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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 185/2012
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Favorável a autorização, até 30 de setembro 2017, da oferta do Curso Ensino Médio Regular, pela a ESCOLA INTEGRADA DEPUTADO MORAES SOUZA, rede privada, em Parnaíba (PI) com recomendações.
PROCESSO CEE/PI nº 266/2012
INTERESSADO: Escola Integrada Deputado Moraes Souza
ASSUNTO: Autorização de funcionamento de curso
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise ao processo CEE/PI nº 266/2012, em que Cássio Francisco Araújo de Sousa, diretor da ESCOLA INTEGRADA DEPUTADO MORAES SOUZA, situado à Avenida Deputado Pinheiro Machado, 2611, bairro Rodoviária, na cidade de Parnaíba (PI), solicita a este Conselho autorização de funcionamento para o Curso de Ensino Médio Regular. 
A Escola tem como mantenedora o Serviço Social da Indústria - SESI, CNPJ n.º 03.810.406/0007-13, e funciona com Ensino Fundamental Completo Regular, autorizado pela Resolução CEE/PI nº 004/2008.
II – RELATÓRIO
O Processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre estas: Proposta Pedagógica e Regimento atualizados, relação nominal dos docentes e técnicos, relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, laudo técnico de engenharia, modelos de diário de classe, certificados e relação dos livros que compõem o acervo da biblioteca. 
A Escola Integrada Deputado Moraes Souza conta com um corpo docente e técnico qualificados, entre licenciados e especialistas, com atuação adequada às suas áreas de formação. Dispõe de boas instalações, contando com trinta salas de aulas, uma cantina, área de lazer coberta, quadra coberta, auditório, biblioteca, uma sala de informática, um laboratório móvel de ciências. 

A Proposta Pedagógica da Escola está bem fundamentada e apresenta características que conferem uma identidade própria. Anexado à proposta pedagógica, constam os planos de curso dos componentes curriculares que compõem a matriz curricular. Esta se encontra estruturada para o Ensino Médio e estabelece uma carga horária além do mínimo obrigatório. Dentre a forma de organização pedagógica, explicita a garantir o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, descrevendo sua forma de organização na perspectiva da educação inclusiva.
O Regimento Escolar apresenta a estrutura organizacional da instituição e as normas que regem as ações pedagógicas e administrativas da Escola. Consta em sua organização a existência do Conselho Escolar e do Conselho de Classe, no entanto, descreve as atribuições do Conselho Escolar, compatível com as do Conselho Escolar e não descreve as atribuições, deste. Portanto sugere-se diferenciar as atribuições dos dois conselhos, onde o Conselho escolar deve atuar, especialmente junto à gestão e o Conselho escolar nas questões de aprendizagem e avaliação.
No artigo 72 do regimento consta a obrigatoriedade mínima de 75% da freqüência em cada componente curricular. Quanto a esta norma deve ser corrigida, visto que a determinação legal orienta que deve ser em relação ao computo geral dos componentes curriculares. 
Ainda em relação ao regimento escolar, este faz referência no artigo 50 a classificação e reclassificação, mas não descreve o conceito e nem os procedimentos  deste recurso. Assim, sugere-se a descrição destes recursos, observando as orientações complementares constantes no Parecer CEE/PI No. 183/2010.      , 
Ressalta-se a meta da escola em reduzir a zero os índices de repetência e evasão escolar, que atualmente é de 10%, evidenciando a clareza da escola de que seu compromisso deve ser atender as necessidades de aprendizagem da totalidade de seu alunado.
A Proposta Pedagógica e ao Regimento Escolar apresentados, encontram-se articulados entre si e abordam os aspectos conceituais e formais adequados as normas vigentes.
Após análise da documentação que compõe o processo, constata-se que a Escola Integrada Deputado Moraes Souza dispõe das condições para autorização de funcionamento do curso que propõe, mas deve cumprir as recomendações deste parecer.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto essa relatora recomenda ao plenário:

a) Autorizar funcionamento, até 30 de setembro de 2017, a oferta do Curso de Ensino Médio Regular da Escola Integrada Deputado Moraes Souza, rede particular, em Parnaíba(PI);
b) Sugerir a Escola que diferencie as atribuições do Conselho Escolar e do Conselho de Classe, no seu regimento;

c) Recomendar a correção do Artigo 72 de seu Regimento Escolar, que faz referência à obrigatoriedade mínima de 75% de freqüência do total da carga horária letiva.
d) Recomendar a descrição, no regimento, dos conceitos e procedimentos da classificação e da reclassificação.
 Este é o Parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 18 de outubro de 2012.
                      Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos  – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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